Comarca de Petrópolis – Regional de Itaipava – 1ª Vara Cível
Juiz: Amadeu Mendes Campanati
Processo nº 0000945-90.2010.8.19.0079
Trata-se de ação de cobrança, pela qual o autor apresenta em cobrança despesas condominiais em face da ré, que é proprietária da área privativa nº 18 (Lote 18), situada no Condomínio Chamonix, em Itaipava. Na resposta em audiência, a ré eriçou preliminar de inépcia da inicial, por lhe faltar causa petendi, especialmente por estar em dia no cumprimento de sua obrigação. No mérito, reiterou essa argumentação e disse que a convenção condominial é omissa quanto à existência de duas unidades residenciais em um único lote, admitindo assim ter no local, além da moradia principal, um anexo, onde moram seus familiares. Negou o débito e insistiu na improcedência do pedido. O autor manifestou-se em réplica a fls. 105/106, enfatizando que a própria ré admitiu a existência de duas moradias no lote de sua propriedade, sendo uma com número 18 e outra com número 18-A, havendo determinação condominial assim para a incidência de duas cotas na hipótese, anexando para tanto cópia e ata de Assembléia Geral e fotografia das respectivas moradias. A ré apresentou razões finais a fls. 126/136, reiterando sua defesa. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Trata-se de ação de cobrança condominial, tendo em vista a inadimplência da condômina no pagamento do rateio das despesas relativas à sua cota no empreendimento. A PRELIMINAR eriçada na resposta confunde-se com o mérito e será apreciada no decorrer da presente sentença. Quanto ao MÉRITO, depreende-se do caso que a peça exordial tem pertinência. A divergência das partes reside exclusivamente no fato de ter a ré construído duas moradias em seu lote, caso em que deveria pagar duas cotas condominiais, e não uma apenas. O débito assim é admitido na própria resposta, já que co-proprietária tem pago uma cota apenas. A inicial satisfez na íntegra os requisitos do art. 282 do CPC, nada havendo de seus termos que aponte para sua inépcia. Se há débito a cargo da ré, é o quanto basta para motivar o ajuizamento da ação, como se fez. No caso, não há dúvida de que a ré aproveitou-se da área física permitida por seu imóvel e nele construiu uma segunda residência, como bem mostrado nas fotos de fls. 121/123, incorrendo assim no pagamento de duas cotas condominiais, consoante determinado na cópia da ata de fls. 107/108. A interpretação contrária levaria ao locupletamento da ré em prejuízo dos demais condôminos, por fazer fruição dupla de seu bem, mediante o pagamento de uma cota condominial só, o que não pode ser aceito. Desse modo, o julgamento da demanda está até mesmo facilitado, de vez que admitida a inadimplência pela responsável. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno a ré a pagar ao autor a quantia de R$ 6.559,42, já devidamente atualizada até 25/02/2010, cf. planilha de fls. 06, condenando-se a ré ainda no pagamento das prestações que se venceram no curso da ação, com todos os acréscimos legais. Condeno a ré no pagamento das custas processuais e em honorários advocatícios, arbitrados estes em 20% do débito. Julgo extinto o presente processo, com resolução do mérito, na forma do disposto no art. 269, I, do CPC. Transitada esta, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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